






O treinamento é definido como um processo de assimilação cultural em curto 

prazo, que tem por finalidade repassar ou reciclar conhecimentos, habilidades, 

ou atitudes relacionados diretamente a execução da tarefa ou a otimização no 

trabalho. Enquanto o treinamento é um processo sistêmico para promover a 

aquisição de habilidades, de regras e de atitudes que resultem em melhorias 

entre as características dos colaboradores e a exigência da função, o desen-

volvimento é o processo de longo prazo que inclui não apenas o treinamento, 

mas também a carreira e outras experiências.

Figura 4.2: Treinamento e desenvolvimento
Fonte: CTISM

Tendo em vista, as consequências do treinamento, tanto para as pessoas 

quanto para as organizações, poderá ter alguns obstáculos que precisam ser 

ultrapassados a fim de que o treinamento promova sucesso e satisfação para 

as partes engajadas na sua execução. A resistência individual à mudança é 

um desses aspectos já que, por vezes, os programas se fixam nos aspectos 

técnicos, deixando outras questões à margem. Um exemplo disso é uma 

modificação na forma de operar uma máquina, a qual pressupõe mudanças no 

manuseio, no comportamento e na maneira de pensar, o que não acontece, 

caso o colaborador não seja conscientizado do motivo de tal circunstância.

A ausência de pessoas qualificadas e preparadas para gerir qualquer processo 

resulta em perdas, sejam financeiras e/ou qualitativas. O treinamento influi 

diretamente nos resultados esperados para a organização. 

Treinamento, é o processo de desenvolver qualidades nos recursos humanos 

para habilitá-los a serem mais produtivos, contribuindo para os objetivos 

organizacionais, aumentando a produtividade dos indivíduos e modificando 

seus comportamentos. 
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O treinamento é composto de quatro etapas: 

•	 Diagnóstico – é o levantamento das necessidades a serem satisfeitas, 

podendo serem no passado, no presente ou no futuro.

•	 Desenho – é a elaboração do treinamento para atender as necessidades.

•	 Implementação – é a aplicação e condução do programa de treinamento.

•	 Avaliação – consta na verificação dos resultados do treinamento.

Figura 4.3: Colaboradores em etapas de treinamento
Fonte: CTISM

Treinamento é um processo que objetiva repassar conhecimentos, habilidades 

ou atitudes relacionada à execução de tarefas ou a otimização no trabalho. 

O treinamento é composto de objetivos específicos e genéricos divididos em 

dois aspectos:

•	 Aspecto técnico – nesse aspecto a área de treinamento deve submeter 

sua programação a cada setor especifico da empresa em que o mesmo 

será aplicado.

•	 Aspecto comportamental – a área de treinamento deve ser responsável 

pelas informações e valores que serão repassados aos trainees, levando 

em conta um mesmo padrão de comportamentos e atitudes esperados 

pela organização e seus trabalhadores.

No entanto, os aspectos técnicos e comportamentais são fatores de suma 

importância nas etapas de treinamento, pois o colaborador deverá possuir 

equilíbrio nesses fatores para adequar-se a filosofia da organização.
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Resumo
Nesta aula, destaca-se o contexto do treinamento e desenvolvimento de pessoas. 

As ações de treinamento e desenvolvimento ocupam um dos papéis centrais 

no sistema de recursos humanos, bem como suas técnicas são imprescindíveis 

para o desenvolvimento dos profissionais, capacitação, recolocação, bem 

como pela busca de novos desafios.

Atividades de aprendizagem 
1.	 No contexto atual, as organizações buscam a cada dia melhoria nos seus 

processos, bem como a inserção de profissionais qualificados na empre-

sa. Na sua visão, qual é o papel do treinamento para a inserção de pro-

fissionais no contexto das cooperativas?

2.	 As cooperativas são um tipo peculiar de organização, sua legislação e 

autonomia, governança, modelo de gestão, permite a criação de estraté-

gias diferenciadas de outras organizações como atendimento qualificado 

aos clientes, atendimento com fornecedores, entre outros. Neste contex-

to, como você avalia as técnicas de treinamento e desenvolvimento. No 

seu ponto de vista, quais são os pontos positivos e pontos negativos? 

3.	 O treinamento é composto por quatro etapas, mencione-as e dê um 

exemplo para cada etapa.

4.	 O treinamento é um processo que objetiva repassar conhecimentos, ha-

bilidades ou atitudes relacionados à execução de tarefas ou a otimização 

no trabalho. Comente a respeito desta importante etapa para na forma-

ção de novos colaboradores.
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e-Tec Brasil

Aula 5 – Avaliação de desempenho

Objetivos

Conhecer e verificar a aplicabilidade dos métodos e processos para 

avaliação de desempenho de colaboradores

5.1 Subjetividade e características da  
      autoavaliação
A avaliação de desempenho destina-se a melhorar o desempenho dos avaliados 

nas atividades que executam. Isto deve ficar claro para todos os participantes 

da avaliação. 

Toda a avaliação de desempenho deveria começar com a autoavaliacão, pois 

isso obrigaria a pessoa a pensar no seu trabalho, meditar sobre seus pontos 

fortes e suas fraquezas e formular planos para alcançar resultados. Neste 

processo, o papel do supervisor é vincular os resultados e metas, e propostas 

com as necessidades da organização. Este sistema coloca a responsabilidade 

maior no subordinado e desloca a ênfase de uma avaliação para uma análise. 

Figura 5.1: Colaboradores na avaliação de desempenho
Fonte: CTISM
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5.2 Métodos e processos de avaliação
A avaliação do desempenho é um processo de apreciação sistemática do 

desempenho dos trabalhadores no exercício das suas funções, que contribui 

para o seu desenvolvimento futuro. É um processo pelo qual a organização 

identifica em que medida o desempenho de cada trabalhador contribui para 

satisfazer os objetivos estratégicos a atingir os resultados da organização.

A avaliação do desempenho pode ser definida como uma interação entre 

o notador e o notado, em que o trabalho desenvolvido ao longo do ano é 

analisado e discutido por ambas as partes a fim de identificar os aspectos 

positivos e negativos do desempenho e encontrar oportunidades de desen-

volvimento e melhoria, proporcionando ao notado a possibilidade de saber 

sempre o que se espera do seu desempenho.

É muito importante avaliar o desempenho das pessoas, pois elas precisam 

receber a retroação a respeito de seu trabalho, para saber como está sendo 

julgada, e quais os pontos em que pode melhorar. A avaliação de desempe-

nho proporciona um feedback aos colaboradores, sendo o resultado muito 

importante, tanto para a organização quanto para o colaborador.

Figura 5.2: Avaliando o desempenho dos colaboradores
Fonte: CTISM

A avaliação de desempenho pode proporcionar:

•	 Aumentos salariais, promoções, transferências e até mesmo demissões 

de funcionários.
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•	 Pode comunicar ao funcionário como está indo o seu trabalho, sugerindo 

quais necessidades de mudanças são necessárias no comportamento, nas 

atitudes, nas habilidades.

•	 A avaliação permite que os subordinados conheçam aquilo que os chefes 

pensam, quais são as suas ideias, normas. 

Existem seis questões fundamentais na avaliação de desempenho:

•	 Por que avaliar o desempenho?

•	 Que desempenho deve ser avaliado?

•	 Como avaliar o desempenho?

•	 Quem deve fazer a avaliação de desempenho?

•	 Quando avaliar o desempenho?

•	 Como comunicar a avaliação de desempenho?

Em qualquer caso, neste tipo de avaliação é indispensável o feedback completo 

ao avaliado. O avaliado tem que saber em que pontos vai bem e em que 

pontos não vai.

O feedback é um método que deve ser bem avaliado principalmente pelo 

administrador, que irá planejar em conjunto com o subordinado, como melhorar 

o seu desempenho. Uma das características de um bom administrador é ser 

capaz de fazer uma boa avaliação e de saber dar o feedback ao subordinado. 

Uma boa avaliação de feedback deve ter várias características, primeiro, o 

chefe deve começar com os aspectos positivos, pois isso deve predispor o 

avaliado a aceitar melhor os aspectos negativos. 

Importante salientar, também, que o tempo abrangido pela avaliação não 

deve ser muito longo, pois é mais fácil avaliar e conversar sobre o que ocorreu 

recente, do que no passado.

A ferramenta de usufruir do modelo de feedback é muito importante, pois 

facilita o diálogo na entrevista, na qual o administrador deve preparar um 

roteiro, pois poderá ter momentos de emoção e de atritos. 
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Figura 5.3: Indicadores para análise e detalhamento no feedback
Fonte: CTISM

O objetivo destas avaliações é proporcionar informações ao pessoal do nível 

gerencial da empresa, para a tomada de decisões quanto ao aproveitamento 

e o encarceramento do avaliado. A pessoa encarregada por essas avaliações 

é o chefe imediato, pois ele tem um conhecimento do avaliado, do trabalho 

desempenhado.

As Avaliações proporcionam, aos avaliados, subsídios em que definem seu 

futuro.

5.2.1 Tipos de avaliação de desempenho
A avaliação de desempenho classifica-se em três tipos, a seguir:

•	 Avaliação do pessoal do nível operacional – a avaliação do nível hie-

rárquico operacional deve ser muito simples, pois deve verificar a quanti-

dade do trabalho produzido, sua qualidade, e o relacionamento com as 

pessoas. A avaliação é feita pelo chefe imediato, devendo ser revista pelo 

chefe com maior hierarquia.

•	 Avaliação do nível intermediário – a avaliação do nível intermediário 

deve ser realizada sobre o cumprimento das metas periódicas. A avaliação 

é feita pela chefia imediata em reuniões de acompanhamento do trabalho. 

Nessas reuniões, é verificado o andamento do trabalho, o cumprimento dos 

prazos e a qualidade, Também são formuladas novas metas e programas. 

O feedback acontece como parte da reunião. 

•	 Avaliação do pessoal de alto nível – a avaliação de desempenho neste 

nível tende a ser menos estruturada que nos anteriores, é feita geralmente 
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com base nos resultados alcançados no final do exercício. As pessoas que 

estão nesse nível têm um bom conhecimento, contatos periódicos e boa 

qualidade de julgamento. O feedback é avaliado através dos resultados 

obtidos, pois as grandes áreas da empresa têm metas a serem cumpridas, 

segundo Chiavenato (2012).

Figura 5.4: Avaliando o desempenho dos colaboradores
Fonte: CTISM

Resumo
Avaliar o desempenho dos colaboradores tem sido uma das práticas mais 

eficientes, e, é uma das ferramentas que mais evolui nas organizações. Porém, 

para realizar uma avaliação, é necessário conhecer os aspectos, as subjeti-

vidades, métodos e processos de avaliação, bem como possuir, claramente 

definido, os tipos de avaliação. 

Atividades de aprendizagem 
1.	 A avaliação de desempenho é um dos mecanismos mais eficazes para de-

mitir os colaboradores que não são eficientes. Como você avalia o proces-

so de demissão por meio dos indicadores de avaliação de desempenho?

2.	 O que a avaliação de desempenho pode proporcionar para o colaborador? 

3.	 Quais são os principais benefícios da avaliação de desempenho?

4.	 Qual a importância do feedback como ferramenta de mudança empresarial?
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e-Tec Brasil

Aula 6 – Remuneração

Objetivos

Conhecer os principais conceitos e aspectos da remuneração e 

benefícios, bem como sua aplicabilidade nas organizações.

6.1 Como os empregadores determinam a 
      remuneração: cargos e salários
Como parceiro da organização, cada funcionário está interessado em investir 

com trabalho, dedicação e esforço pessoal, com seus conhecimentos e habi-

lidades, desde que receba uma retribuição adequada. 

Por sua vez, as organizações estão interessadas em investir em recompensas 

para as pessoas, desde que delas possam receber contribuições ao alcance 

de seus objetivos.

Podemos destacar a seguir alguns componentes e indicadores que são essenciais 

na remuneração. Os três componentes da remuneração total:

•	 O primeiro componente da remuneração total é a remuneração básica, 

que é o salário mensal ou na forma de salário por hora.

•	 O segundo componente são os incentivos salariais, que são programas 

desenhados para recompensar funcionários com bom desempenho.

•	 O terceiro componente são os benefícios como as férias, seguro de vida, 

vale transporte, refeições, etc.

6.2 Recompensas financeiras e não-financeiras
A recompensa financeira direta consiste do pagamento que cada empregado 

recebe na forma de salários, bônus, prêmios e comissões. A recompensa 

financeira indireta é o salário decorrente de férias, gratificações, gorjetas, 

adicionais (de periculosidade, de insalubridade, adicional noturno, participação 

nos resultados, horas extraordinárias, etc.).
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6.3 Salário nominal e salário real
O salário nominal representa o volume de dinheiro fixado em contrato individual 

pelo cargo ocupado. O salário real representa a quantidade de bens que o 

empregado pode adquirir com o volume de dinheiro que recebe mensal ou 

semanalmente e corresponde ao poder aquisitivo.

6.3.1 Os tipos de salário 
São três tipos – o salário por unidade de tempo é pago de acordo com o 

tempo que a pessoa fica à disposição da empresa. O salário por resultado 

refere-se à quantidade ou número de peças ou obras produzidas pela pessoa. 

E, o salário por tarefa é uma fusão dos dois tipos anteriores.

Figura 6.2: Tipos de salários 
Fonte: CTISM

Os significados do salário – o salário é uma contraprestação pelo trabalho 

de uma pessoa na organização. Em troca do dinheiro – elemento simbólico 

e intercambiável –, a pessoa empenha parte de si mesma, de seu esforço e 

de sua vida, comprometendo-se a uma atividade cotidiana e a um padrão de 

desempenho na organização.

A composição dos salários. Os salários dependem de vários fatores internos 

(organizacionais) e externos (ambientais) que os condicionam fortemente. 

Geralmente, as decisões a respeito dos salários são tomadas levando em conta 

todo o conjunto dos fatores internos e externos, que formam o composto salarial.

A construção do plano de remuneração requer certos cuidados, pois provoca 

forte impacto nas pessoas e no desempenho da organização pelos seus efeitos 

e consequências. Existem os seguintes critérios para construção de um plano 

de remuneração.

Gestão de Pessoase-Tec Brasil 54



Figura 6.3: Tipos de remuneração
Fonte: CTISM

•	 Equilíbrio interno versus equilíbrio externo – o modelo de justiça dis-

tributiva salienta que as pessoas estarão satisfeitas quando percebem que 

são pagas equitativamente em relação aos colegas com trabalho similar.

•	 Remuneração fixa ou remuneração variável – a remuneração pode 

ser paga em uma base fixa – através de salários mensais ou por hora – ou 

pode variar conforme critérios previamente definidos como metas e lucros 

da organização.

•	 Desempenho ou tempo de casa – a remuneração pode enfatizar o 

desempenho e remunerá-lo de acordo com as contribuições individuais ou 

grupais ou pode enfatizar o tempo de casa do funcionário na organização. 

•	 Remuneração do cargo ou remuneração da pessoa – a compensação 

pode focalizar como um cargo contribui para os valores da organização 

ou como os conhecimentos e habilidades da pessoa contribuem para o 

cargo ou para a organização.

•	 Igualitarismo ou elitismo – a remuneração pode incluir o maior número 

possível de funcionários sob o mesmo sistema de remuneração (igualita-

rismo) ou pode estabelecer diferentes planos conforme os níveis hierár-

quicos ou grupos de funcionários (elitismo).

•	 Remuneração abaixo do mercado ou acima do mercado – os funcio-

nários podem ser remunerados em um nível percentual abaixo ou acima 

do mercado. Pagar abaixo do mercado é comum em organizações peque-

nas, jovens e não sindicalizadas. Pagar acima do mercado é comum em 
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organizações que procuram reter e motivar seus funcionários e minimizar 

seus custos de rotatividade.

•	 Prêmios monetários ou prêmios não-monetários – o plano de remu-

neração pode enfatizar funcionários motivados através de recompensas 

monetárias, como salários e prêmios salariais, ou pode enfatizar recom-

pensas não-monetárias como cargos mais interessantes ou segurança no 

emprego.

•	 Remuneração aberta ou remuneração confidencial – os funcionários 

podem ter acesso aberto à informação sobre a remuneração de outros 

funcionários e como as decisões salariais são tomadas (remuneração aberta) 

ou esse conhecimento é evitado entre os funcionários (remuneração con-

fidencial).

•	 Centralização ou descentralização das decisões salariais – no sistema 

centralizado, as decisões são tomadas e controladas em um órgão central, 

normalmente a Diretoria de Relações Humanas (DRH). No sistema descen-

tralizado, as decisões são delegadas aos níveis intermediários da hierarquia.

6.4 Benefícios
As organizações estão em constante processo de mudança influenciadas pelo 

ambiente interno e externo. A remuneração e os benefícios estão cada vez 

mais alinhados às habilidades e ao desempenho dos colaboradores. Remu-

nerar é uma das principais responsabilidades da organização. Receber um 

salário justo, como recompensa do trabalho realizado é o objetivo de todo 

trabalhador. Levando muitas vezes, diretores e administradores a adotar uma 

matriz especial para esse subsistema.

Figura 6.5: Benefícios
Fonte: CTISM 
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Para a determinação da remuneração, destaca-se a importância da pesquisa 

salarial, que pode ser formal ou informal, abordando o quanto outros empre-

gadores estão pagando para cargos similares, tendo, portanto, um papel 

central na definição da remuneração. 

O segundo passo para a determinação do salário é fazer a avaliação do cargo, 

uma comparação de cargos para determinar o valor de um cargo em relação 

a outro, por conseguinte, pode ser feito o agrupamento de cargos similares 

em faixas salariais e a atribuição de valores médios para cada uma das faixas 

e, por fim, o desenvolvimento da amplitude dos valores, pois na mesma faixa 

salarial pode ter vários níveis ou degraus de crescimento.

Nos sistemas tradicionais, o tempo é reconhecido, e não as contribuições 

dos empregados. Dessa forma o sistema não encoraja o desenvolvimento 

de habilidades e competências. Assim, novas medidas devem ser tomadas, 

mais coerentes com os princípios da administração moderna: remuneração 

por conhecimentos e habilidades; remuneração por competências, remune-

ração variável baseada em desempenho, remuneração baseada em equipes; 

participação dos empregados na formulação da política salarial; criação de 

carreiras técnicas; e, troca de salários por benefícios.

A remuneração por habilidades tem por finalidade recompensar os colaboradores 

pelo que eles sabem fazer, sendo que a avaliação de desempenho é feita a 

partir das habilidades dos colaboradores, que a partir disso são certificados. 

Desse modo, as habilidades e certificação são determinadas conforme a 

necessidade para a função.

Outro modelo de remuneração nas organizações é o por competência, que 

remunera os colaboradores pelos seus atributos, conhecimentos e qualidades. 

Estas competências são avaliadas seguindo os princípios da empresa e as mais 

adequadas são melhores remuneradas. 

A remuneração variável tem por objetivo tornar o colaborador comprometido 

com a organização, remunerando pelos resultados obtidos, tendo como van-

tagem a possibilidade de adequação do dispêndio com pessoal à capacidade 

de pagamento da organização.

Como parte integrante do programa de remuneração, também é fundamental 

evidenciar os benefícios que a organização possui. Atender as necessidades 

dos indivíduos faz parte do pressuposto de que a empresa se preocupa com 
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seus colaboradores, oferecendo o que um trabalhador necessita para garantir 

o nível mínimo de qualidade de vida, como por exemplo, assistência médica 

e alimentação.

Figura 6.7: Os benefícios
Fonte: CTISM

A renumeração é um importante aspecto da administração salarial, pois 

implica no impacto dos seus resultados. Como os salários não podem ser 

reduzidos, é preciso administrá-los com cuidado. Pois não adianta pagar mal 

e ter baixa produtividade, pois isso aumenta o custo da mão de obra, mas não 

adianta imaginar que o aumento salarial será o fator decisivo para aumentar 

a produtividade. Jeffrey Pfeffer identificou seis mitos sobre renumeração, 

mostrados no Quadro 6.1 a seguir.

Tabela 6.1: Seis mitos sobre remuneração
Nº Mito Realidade

1
Valor da renumeração e o custo da mão de 
obra são a mesma coisa.

Não é verdade. O custo da renumeração não considera a 
produtividade, enquanto o custo da mão de obra é função dela.

2
é possível baixar o custo da mão de obra 
diminuindo os salários.

Nem sempre. É preciso também nesse caso considerar a 
produtividade. A diminuição dos salários pode provocar forte 
impacto negativo na produtividade.

3
O custo da mão de obra é um componente 
importante dos custos totais.

Nem sempre. Para algumas organizações, como as 
prestadoras de serviço, isso é verdade, para outras não é.

4
Baixar o custo da mão de obra é um fator 
importante e sustentável de competitividade.

Não costuma ser verdade. É preferível obter vantagens 
competitivas por meio da qualidade, serviço ao cliente, 
inovações, liderança tecnológica, processos, por exemplo.

5
Incentivos individuais de renumeração 
aumentam o desempenho.

Na maioria dos casos, incentivos individuais diminuem 
o desempenho, desencorajando o espírito de equipe e 
priorizando em curto prazo os incentivos.

6 As pessoas trabalham por dinheiro.
As pessoas trabalham não só por dinheiro, mas para dar 
sentido a suas vidas. É impossível “comprar” os empregados 
se eles não gostarem do trabalho.

Fonte: Lacombe; Heilborn, 2006, p 282-83, Pfeffer, 1995, p.109
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6.4.1 Plano de benefícios sociais
Benefícios são regalias e vantagens concedidas pelas organizações a título de 

pagamento adicional dos salários à totalidade ou a parte de seus funcionários, 

e constitui um pacote de benefícios e serviços que fazem parte integrante da 

remuneração do pessoal.

Benefícios sociais são facilidades, serviços, conveniências e vantagens oferecidas 

pela organização aos seus participantes. São recompensas e suas origens são 

recentes. Quanto a sua exigência, podem ser legais ou espontâneas; quanto 

a sua natureza, podem ser monetárias ou não monetárias; quanto a seus 

objetivos, podem ser assistenciais, recreativos ou supletivos.

Resumo
A remuneração é uma das funções que mais influencia no comportamento dos 

colaboradores. Pois ela é responsável pelos salários, recompensas e benefícios 

para os colaboradores. Para remunerar adequadamente seus funcionários, é 

necessário que os gestores conheçam realmente os cargos ocupados, atividades, 

bem como os conhecimentos e habilidades requeridas para o cargo. Pois é 

necessária a construção de um plano de remuneração adequado aos objetivos 

empresariais e desejáveis a autorrealização dos colaboradores.

Atividades de aprendizagem
1.	 Quais são os três componentes da remuneração?

2.	 O salário nominal é o mesmo que o salário real?

3.	 Qual a importância dos benefícios para o trabalhador?

4.	 Qual a sua avaliação sobre a remuneração por habilidade no contexto 

das cooperativas?
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e-Tec Brasil

Aula 7 – Administração das relações 
 com o funcionário

Objetivos

Conhecer os conceitos da administração das relações com o 

funcionário, relações trabalhistas, bem como as relações com as 

organizações cooperativas.

7.1 Relações trabalhistas e negociação 
      coletiva
No país, as negociações coletivas decorrem de previsão legal, consoante 

disposto pelo artigo 611 e seguintes da Consolidação das Leis do Trabalho e 

objetiva estabelecerem condições de trabalho aplicáveis às relações individuais 

de trabalho, no âmbito das representações dos trabalhadores, observado 

o princípio da unicidade sindical que estabelece a representação única por 

categoria e base territorial.

Figura 7.1: Relações trabalhistas
Fonte: CTISM

As negociações coletivas no âmbito do direito coletivo do trabalho objetivam 

gerar normas ou regramentos que serão adotados na observância dos contratos 

individuais de trabalho das partes representadas.

A Carta Constitucional reconhece, expressamente, por meio do artigo 7º, inciso 

XXVI, a validade dos instrumentos resultantes dessa negociação coletiva, dando 

status de lei entre as partes os acordos e convenções coletivas celebrados.
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Em um mundo globalizado onde o capital transcende barreiras territoriais 

e dinamizam cada vez mais as relações de trabalho, a necessidade de uma 

constante negociação das condições de trabalho se faz cada vez mais presente, 

não apenas para assegurar garantias mínimas aos trabalhadores e buscar 

novas conquistas, mas também como forma de viabilizar a adaptação do 

mercado de trabalho à realidade econômica vivenciada. Na abordagem de 

uma negociação coletiva, deve-se levar em conta, sempre, a diversidade de 

interesses dos atores sociais. Se, de um lado, há o representante do capital 

em busca de uma minimização do custo de mão de obra, de outro lado há a 

representatividade dos empregados na busca da valorização do seu trabalho, 

com melhores salários, garantias e benefícios (projeto de Lei n.º 7.341, de 2014).

As negociações coletivas não servem apenas para a celebração de instru-

mentos normativos, mas também podem ser desenvolvidas por ocasião da 

necessidade de busca de um consenso em um conflito pontual na categoria 

ou na empresa (OLIVEIRA, 1996).

Amauri Mascaro Nascimento (2005) salienta a negociação coletiva como 

instituição característica do plurinormativismo do direito, visto que, proveniente 

de fonte autônoma, autorizada pelo Estado, celebra regramento jurídico válido 

e eficaz nas relações de trabalho. O autor acrescenta ainda que a negociação 

coletiva é expressão da autonomia coletiva dos particulares e da liberdade 

sindical, e que a sua realização é uma das principais funções do sindicato.

Figura 7.2: Negociações coletivas
Fonte: CTISM

Destaca-se, portanto, na análise da negociação coletiva, a importância de 

identificação dos seus atores, bem como dos seus efeitos, dentre os quais, a 

análise obrigatória do seu cumprimento, o estabelecimentos de seus limites 
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em relação às matérias que podem ser abordadas e a sua vigência, mesmo 

depois de inserida no contrato individual de trabalho.

No que se refere aos limites da negociação, como anteriormente salientado, a 

Constituição Federal consagra hipóteses de flexibilização de direitos mediante 

acordos ou convenções coletivas de trabalho, bem como reconhece expres-

samente a validade da contratação coletiva. Mesmo nas hipóteses em que 

há a admissibilidade da flexibilização, a própria Lei Maior consagra limites 

mínimos a serem observados, para que não se faça da negociação coletiva 

instrumento de precarização dos direitos trabalhistas e sociais. 

Dessa forma, os princípios básicos norteadores da Constituição e, mais espe-

cificamente, aqueles, inerentes aos direitos dos trabalhadores, devem ser 

observados, ainda que no uso da autonomia privada coletiva.

Na sociedade juridicamente organizada, não há sujeitado ou ação que não 

estejam submetidos aos limites impostos pela norma constitucional (MANNUS, 

2001). Assim, como todos os atos do poder público, submetem-se ao controle 

da Constituição, também o ordenamento jurídico inferior submete-se a seu 

crivo. Daí a necessidade de harmonização das normas com aquelas de nível 

inferior submetidas às hierarquicamente superiores. 

As normas podem admitir alterações em prejuízo aos trabalhadores, visto 

que aquelas decorrentes de lei retratam a vontade da coletividade e, novo 

ordenamento possa disciplinar sobre matéria determinada, de forma menos 

benéfica. 

No que concerne às cláusulas convencionais, essas podem ser alteradas pela 

autonomia das partes que venham a transacionar, de forma diversa àquela 

garantia específica anteriormente assegurada. Nesse sentido, por exemplo, a 

constituição federal, em seu artigo 7º, inciso VI, permite a negociação coletiva 

que estabeleça a redução salarial.

Submetida ao controle dos princípios constitucionais, deverá, para a validade 

da norma, ser observada a aplicabilidade pelo critério do princípio cronológico, 

ou seja, a lei ou a norma convencionada revoga a anterior.

No entanto, e paradoxalmente, a eficácia da norma deverá observar outro 

princípio, inerente ao direito do trabalho, qual seja, o princípio protetor, pois 

permitirá, inclusive, “desobedecer” a regra da hierarquia das normas.
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O princípio protetor, mais especificamente a regra da norma mais favorável, tem 

sua aplicabilidade quando emanado do dispositivo convencional norma com 

conteúdo benéfico ao trabalhador ainda que essa regra venha a se sobrepor 

à regra constitucional ou legalmente estabelecida (RODRIGUES, 1978). 

Apenas ressalte-se que essa regra não atinge a questão do sujeito que deve 

ser beneficiado pela negociação coletiva, pois referido princípio tem guarida 

quando há a possibilidade de aplicação de norma convencional em contrato 

de trabalho regido pelas regras do Estado.

Em outros países é a aplicação do princípio protetor, com a observância da 

regra da norma mais favorável, é aplicável em todos os países que observam 

os fundamentos que sustentam o direito do trabalho. A Argentina traz em 

seu ordenamento, no artigo 4º, da Lei 14.250/88, a aplicação da norma mais 

favorável ao trabalhador.

Portugal traz em sua Lei do Contrato de Trabalho, em seu artigo 13: “As 

fontes de direito superiores prevalecem sempre sobre as fontes inferiores, 

salvo na parte em que estas, sem oposição daquelas, estabelecem tratamento 

mais favorável para o trabalhador”. A legislação Mexicana dispõe da seguinte 

forma “Na interpretação das normas de trabalho serão consideradas as suas 

finalidades, e, em caso de dúvida, prevalecerá à interpretação mais favorável 

ao trabalhador.” A França também sustenta a aplicação do princípio. Nesse 

sentido, descreve o jurista Nikitas Aliprantis (apud NASCIMENTO, 2005, p. 360):

[...] a aplicação da norma mais favorável aos assalariados é uma das 

expressões maiores a favor do direito do trabalho para a garantia dos 

assalariados. É um princípio de caráter geral no direito Francês, o que 

vale dizer que é legalmente aplicável tanto nas relações das conven-

ções coletivas como dos contratos de trabalho.

É certo, contudo, que a aplicação ou limite da negociação da norma coletiva 

estará sempre atrelado ao ordenamento jurídico daquele determinado país, 

inclusive na eventual necessidade de observância de princípios e regras do 

direito do trabalho.

De acordo, também, com a particularidade de cada negociação e cada instru-

mento normativo, é que será possível discernir a aplicabilidade dos princípios 

para as cláusulas que, eventualmente, também venham a suprimir direitos 

conquistados, tornando passível de questionamento. A reforma in pejus, 
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embora possa existir, sempre presume alguma forma de compensação que 

autorize aquela negociação (MAIOR, 2000). No caso da legislação brasileira, 

por exemplo, a Constituição Federal admite, em seu artigo 7º, VI, a redução 

salarial desde que pactuada por acordo ou convenção coletiva de trabalho. 

Ocorre que seria inadmissível um acordo onde a única cláusula ou a única 

condição estabelecida fosse à de concordância com a redução salarial.

Há sempre a necessidade de que a negociação estabeleça formas de minimizar 

os possíveis prejuízos aos trabalhadores, assim uma correspondente redução 

de jornada e garantia ao emprego seriam vantagens que, eventualmente, 

pudessem justificar um acordo que estabelecesse a redução dos salários. O 

segundo aspecto, portanto, para análise da regularidade da negociação coletiva, 

a efetiva análise do objeto da negociação, deve obedecer aos parâmetros da 

legislação vigente, princípios peculiares e, ainda, muitas vezes, a casuística.

Entretanto, podemos considerar como o mais polêmico aspecto da negociação 

coletiva a incorporação das cláusulas no contrato individual de trabalho ou a 

ultratividade das normas convencionadas. O assunto em questão está inserido 

num contexto que passa pela discussão da vigência, da eficácia e, por que 

não, da própria existência da cláusula convencional.

O artigo 614, § 3º, da CLT, fixa em até dois anos a vigência de acordo e da 

convenção coletiva, sendo oportuno destacar que a fixação do prazo de 

vigência é de conteúdo obrigatório do instrumento (artigo 613, II, CLT). Em 

relação às sentenças normativas, o artigo 868, § único da CLT, estipula vigência 

de até 4 anos. Contudo, ainda no tocante à vigência, cumpre analisar se 

todas as cláusulas estarão sujeitas ou adstritas aos aludidos prazos ou quais 

poderão incorporar os contratos individuais de trabalho. Destaque-se que toda 

a discussão a respeito da ultratividade das normas coletivas restringe-se às 

cláusulas normativas, uma vez que são estas que, advindas dos instrumentos 

coletivos, produzem efeito direto nos contratos individuais de trabalho.

O posicionamento dos mais diversos doutrinadores veio se alterando ao longo 

dos anos em relação à possibilidade ou não de incorporação das cláusulas 

normativas nos contratos de trabalho.
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Resumo
Nessa aula, destaca-se a evolução do contexto das questões trabalhistas, e 

suas relações com as organizações. As negociações coletivas ganham cada 

vez mais força e mais importância, não apenas no ordenamento jurídico, 

mas no mundo globalizado, onde os processos legislativos não conseguem 

acompanhar a dinâmica da economia, nem tão pouco externar de forma efetiva 

os interesses dos trabalhadores e empregadores que, dada as particularidades 

que envolvem o desenvolvimento de determinada atividade imprescindem dos 

instrumentos advindos das aludidas negociações. Negociar coletivamente é 

um avanço e que os resultados vêm sendo de forma muito produtiva e eficaz.

Atividades de aprendizagem 
1.	 Qual é o propósito das negociações coletivas para o mercado de trabalho?

2.	 Em uma negociação coletiva quais fatores deverão ser levados em conta 

em relação aos atores sociais?

3.	 Quais são as principais evidências destacadas em outros países sobre as 

negociações coletivas?

4.	 Qual é o prazo de vigência da convenção coletiva, segundo o artigo 614, 

§ 3º, da CLT?
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e-Tec Brasil

Aula 8 – Comportamento organizacional

Objetivos

Apresentar os principais conceitos e aspectos do comportamento 

organizacional, bem como o comportamento das pessoas no 

ambiente de atuação.

8.1 O comportamento das pessoas nas 	  	
       organizações
O comportamento organizacional se refere a comportamentos relacionados 

a cargos, trabalho, absenteísmo, rotatividade no emprego, produtividade, 

desempenho humano e gerenciamento. Também incluem motivação, liderança, 

poder, comunicação interpessoal, estrutura e processos de grupo, aprendizagem, 

desenvolvimento e percepção de atitude, processo de mudanças, conflitos.

De acordo com Robbins (2002), o comportamento organizacional é um campo 

de estudos que tem como propósito, melhorar a eficácia organizacional.

Consistem no estudo sistemático do comportamento humano focando ações 

e atitudes dos indivíduos, grupos no ambiente das organizações, no intuito 

de alcançar produtividade, reduzir o absenteísmo e a rotatividade e promover 

a cidadania organizacional. 

Definem-se três fatores determinantes do comportamento nas organizações: 

indivíduos, grupos e estrutura. Pode se dizer que o comportamento organiza-

cional se preocupa com o estudo do que as pessoas fazem nas organizações e 

de como esse comportamento afeta o desempenho dessas empresas. Como 

esse texto está voltado especificamente para situações relacionadas com o 

emprego, enfatiza-se o comportamento relativo a funções, trabalho, absen-

teísmo, rotatividade, produtividade, o desempenho humano na sua profissão. 

Pode-se destacar que o foco do comportamento organizacional está basicamente 

preocupado no exame do comportamento individual dos indivíduos, voltado 

aos elementos como personalidade, percepção, aprendizagem e motivação, e 

com o seu comportamento em grupo, o que inclui normas, papéis, formação 

de equipes e conflito.
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O comportamento organizacional se dedica ao estudo das atitudes, dos 

comportamentos e do desempenho humanos nas organizações – as maneiras 

como os indivíduos e os grupos tendem a agir nas organizações. Salienta-se 

também que o comportamento organizacional estabelece uma diferenciação 

entre grupos e equipes, colocando os primeiros como a associação de pessoas, 

não necessariamente com objetivos comuns, e as equipes como um conjunto de 

indivíduos que passa a ter objetivos claros e comuns a todos os seus membros. 

Segundo Reis (2005), os grupos de trabalho podem ser formais ou informais. 

Formais são aqueles definidos pelo órgão, com tarefas e missões atribuídas 

em decorrência dos objetivos e metas da organização, nos quais os papéis e 

atribuições dos membros são claramente definidos. Enquanto os informais, 

que decorrem de alianças, de acordos tácitos ou explicitados e de motivações 

individuais, que levam as pessoas a assumir compromissos, nem sempre 

previstas pela organização em que se instalam.

Pode-se dizer que grupo tem um objetivo comum para uma atividade específica, 

enquanto que equipe engloba em si uma sinergia, um objetivo comum, com 

foco na meta, na atividade específica, na tarefa.

Uma equipe de trabalho gera uma sinergia positiva por meio do esforço 

coordenado. Os esforços individuais resultam em um nível de desempenho 

maior do que a soma daquelas entradas individuais.

Uma equipe pode ser considerada um grupo íntegro de colaboradores, res-

ponsável por todo um processo ou segmento de trabalho.

Estes colaboradores são responsáveis não só pela execução do trabalho, mas, 

também, pelo gerenciamento de si próprios. 

A estrutura baseada em equipes tem a pretensão de otimizar, em conjunto, 

os sistemas sociais e técnicos da organização. Há algumas vantagens deste 

tipo de estrutura como: a maior integração entre os diversos departamentos 

da organização, a redução dos níveis gerenciais, o ambiente de motivação 

dos colaboradores. 

Uma equipe de trabalho gera uma sinergia positiva por meio do esforço coor-

denado. Os esforços individuais resultam em um nível de desempenho maior 

do que a soma daquelas contribuições individuais. A principal característica 

de uma equipe é a cooperação. 
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Equipe é um grupo que evoluiu: o trabalho em equipe é uma atividade desen-

volvida por um grupo de pessoas que compreende seus objetivos e está 

engajado em alcançá-los, de forma compartilhada.

No trabalho em equipe há um alto grau de interdependência dos componen-

tes. Podem-se transformar indivíduos em membros de equipe quando estes: 

partilham suas ideias para a melhoria do que fazem e da equipe; respeitam 

as individualidades e sabem ouvir; comunicam-se ativamente; desenvolvem 

respostas coordenadas em benefícios dos propósitos definidos; constroem 

respeito, confiança mútua e afetividade nas relações; participam do estabe-

lecimento de objetivos comuns; desenvolvem a cooperação e a integração 

entre os membros.

Fatores que interferem no trabalho em equipe:

•	 Estrelismo.

•	 Ausência de comunicação e de liderança.

•	 Posturas autoritárias.

•	 Incapacidade de ouvir.

•	 Falta de treinamento e de objetivos.

•	 Não saber “quem é quem” na equipe.

São características das equipes eficazes:

•	 Comprometimento dos membros com propósitos comuns e significativos.

•	 O estabelecimento de metas específicas para a equipe que conduzam os 

indivíduos a um melhor desempenho e também energizam as equipes. 

Metas específicas ajudam a tornar a comunicação mais clara. Ajudam 

também a equipe a manter seu foco sobre a obtenção de resultados.

•	 Os membros defendem suas ideias, sem radicalismo.

Em equipe há uma preocupação/ação contínua em busca do autodesenvolvi-

mento. O desempenho de uma equipe não é apenas a somatória das capaci-
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dades individuais de seus membros. Contudo, estas capacidades determinam 

parâmetros do que os membros podem fazer e do quão eficiente eles serão 

dentro da equipe. Para funcionar eficazmente, uma equipe precisa de três 

tipos diferentes de capacidades. 

Primeiro, ela precisa de pessoas com conhecimentos técnicos. Segundo, pessoas 

com habilidades para solução de problemas e tomada de decisões que sejam 

capazes de identificar problemas, gerar alternativas, avaliar essas alternativas 

e fazer escolhas competentes. Finalmente, as equipes precisam de pessoas 

que saibam ouvir, deem feedback, solucionem conflitos e possuam outras 

habilidades interpessoais.

Os grupos humanos necessitam de líderes competentes para sobreviver e 

desenvolver plenamente seus recursos e potencialidades. Igualmente, as 

organizações sociais necessitam de líderes competentes (dirigentes/executi-

vos/gerentes) para sua sobrevivência e desenvolvimento cabal de recursos e 

potencialidades. 

Neste processo destaca-se a liderança, que é essencial em todas as funções da 

administração: o administrador precisa conhecer a natureza humana e saber 

conduzir as pessoas, isto é, liderar. Entende-se por liderança a percepção do 

grupo em relação ao líder, que consegue influenciar, persuadir e argumentar 

sobre pessoas.

Hunter (2004, p. 25) aponta que liderança é “a habilidade de influenciar pessoas 

para trabalharem entusiasticamente visando atingir aos objetivos identificados 

como sendo para o bem comum, ela ocorre com um fenômeno social”.

Um indivíduo demonstra sua capacidade de liderar não apenas por suas próprias 

características pessoais, mas na situação da qual se encontra. O líder é visto 

pelo grupo como possuidor dos meios para satisfação de suas necessidades, 

é um estrategista que direciona as pessoas para alcançar seus objetivos. Além 

disso, o líder sabe ajustar todas as situações que envolvem seu grupo.

8.2 Liderança – tipo de líderes
Liderança é um dos temas da administração que mais cresce e se discute em 

vários campos do conhecimento. Nas organizações cooperativas, os lideres tem 

um papel de suma importância, pois trabalha-se muito na busca de motivar 

equipe de trabalho, articular estratégias com os cooperados, busca soluções 

de melhorias nos processos. 
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Pode se destacar vários tipos de liderança, mas apresenta-se a seguir tipos de 

lideres e suas relações com as organizações: líder entusiasta, líder estimulador, 

líder provedor, líder conector/vinculador, líder professor, líder assessor/con-

selheiro, líder influenciador, líder pioneiro, líder compensador entre outros. 

O líder entusiasta possui a energia dominante no ambiente e se sente impelido 

de fazer o que pode para aumentá-la. Tem visão de mundo, é otimista com 

suas ações, assume o lugar à frente da equipe, faz perguntas, sempre está 

aminado e atrai as pessoas. Não é tolerante nem gentil, mas desafiam os 

outros a liberar o próprio potencial. 

O líder estimulador/entusiasta quando está em seu melhor momento se atém 

naturalmente ao que há de melhor nas pessoas e ao que está dando certo 

para elas, é emotivo, sendo que suas emoções podem oscilar muito, mas no 

fim voltam a se estabilizar, as pessoas o consideram divertido, encorajador e 

inspirador. Abriga as emoções dos outros, sente-se responsável por elas, por 

mudá-las e elevá-las.

O gerente entusiasta se destaca pela sua capacidade de tornar o trabalho 

interessante, como vendedor pela paixão e energia que transmite aos seus 

clientes.

O líder provedor está sempre atento ao estado emocional dos outros, procura 

maneiras de atrair as pessoas para o grupo e de fazer com que se sintam 

queridas, ouvidas e admiradas. É um amigo muito leal e generoso. 

Como líder provedor está sempre querendo saber como apoiar a equipe e 

valorizar os funcionários. É confiável e defende as outras pessoas.

O líder conector/vinculador vê o mundo como uma rede de relacionamentos 

e se empolga diante da possibilidade de conectar indivíduos de seus contatos. 

É considerado curioso por natureza, sempre faz perguntas sobre a origem, 

à experiência e as habilidades de cada um. Como líder seu ponto forte é a 

capacidade de enxergar o que há de melhor nos outros.

O líder conector/vinculador, enquanto gerente se destaca pela construção de 

equipes talentosas, por ser um indivíduo hábil em enxergar a teia de relações 

pessoais e em se conectar. Para ele, pessoas com diferentes pontos fortes 

podem se unir para realizar grandes coisas.
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O líder professor está sempre voltado para o outro, ou seja, para os sentimentos 

dele, para sua compreensão, suas habilidades e seu desempenho. Destaca-se 

como líder pela fé no potencial dos outros. 

O líder professor é instigado pelo potencial de cada pessoa. Seu poder vem 

com a descoberta de como explorar os pontos fortes de cada um. Ele gosta 

de aprender a partir de tudo o que faz.

O líder assessor/conselheiro está sempre à procura de informações que ajudarão 

as pessoas a tomar decisões mais acertadas. 

Como líder seu ponto forte é a autoconfiança, é extremamente capaz, intuitivo, 

com opiniões fortes, seguro. Nesse sentido, destaca-se como gerente pelo 

seu bom senso.

O líder assessor/conselheiro é aquele líder a quem as pessoas recorrem quando 

desejam um conselho sobre determinado assunto. Como um perito, este tipo 

de líder destaca-se como criador, que antes de pedir ajuda busca criar novas 

ideias, novas possibilidades. Gosta de ter um tempo sozinho para pensar. Se 

orgulha de suas ideias e não gosta de surpresas. Seu ponto forte é a capacidade 

de refletir profundamente sobre as coisas. Tem ideias incríveis, compartilha sua 

visão com os outros, mantém a simplicidade das coisas, demonstra a paixão 

pela experiência do cliente.

O líder influenciador faz com que as pessoas ajam com base no que reco-

menda. Seu objetivo é sempre convencer por meio de persuasão ou charme. 

É impaciente e ouve apenas o que deseja.

O ponto forte do líder influenciador como gerente é a capacidade de convencer 

e decidir, a superar os obstáculos e agir de acordo com as convicções dos outros.

O líder pioneiro é um explorador e se entusiasma com o que nunca viu, com 

quem ainda não conhece. Se apega ao que virá em seguida. Gosta de projetos 

novos e é motivado por novas experiências. Não tem medo do fracasso. Seu 

ponto forte é o otimismo. 

O líder compensador é uma pessoa sensível, sente que todo o universo precisa 

ser alinhado. Esforça-se para equilibrar tudo e espera muito de todos. Se 

alguém não fizer o seu trabalho, ele falará na cara. 
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Os tipos de lideres são inúmeros, e a tendência é crescer a cada dia, pois os 

novos mercados, novos modelos de gestão, novos modos de produção, criam 

um novo sistema, que é impulsionado pelos tipos de comportamentos, em 

especial das novas gerações Y e Z com maior destaque.

Resumo
O comportamento organizacional é uma das áreas que mais influencia no 

sucesso das organizações, pois o comportamento é composto pelas caracte-

rísticas, pelo perfil dos colaboradores, sendo relacionado a cargos, trabalho, 

absenteísmo, rotatividade, produtividade, motivação, liderança, poder entre 

outros. Neste pressuposto, constitui-se uma série de fatores que interferem 

no trabalho em equipe, características que influenciam em equipe eficazes, 

bem como os tipos de lideranças influenciam no comportamento do grupo.

Atividades de aprendizagem 
1.	 Defina a importância do comportamento organizacional para a eficácia 

das organizações cooperativas.

2.	 Quais são os três fatores determinantes do comportamento das organi-

zações?

3.	 Os grupos de trabalhos/equipes podem ser de dois tipos. Cite-os e explique.

4.	 Destaque os principais fatores que interferem no trabalho em equipe.

5.	 Para uma equipe de trabalho funcionar eficazmente é preciso três tipos 

diferentes de capacidades. Cite e comente a relação com o contexto das 

cooperativas.
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